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Este livro compreende uma coletânea de textos elaborados por diferentes 
autores acerca da A Formação Médica e os Desafios para a Promoção de Saúde. 
Os capítulos foram construídos a partir de um projeto científico elaborado para o 
Componente Curricular Habilidades de Informática III, do curso de Medicina do 
Centro Universitário de Patos de Minas –UNIPAM.

A coleção é uma obra que tem como foco principal a discussão teórica 
sobre as necessárias modificações na formação médica, impulsionadas a partir 
da instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 
Medicina, articulando-a com a nova Promoção da Saúde.

Em razão da busca por novas formas de aprender e aplicar saúde e pela 
importância da integralidade do cuidado, a ciência tem avançado na ampliação 
da formação médica nos últimos tempos tanto para se alcançar a almejada 
Promoção da Saúde quanto para capacitar os futuros profissionais a atuarem de 
forma ativa nos determinantes sociais do processo saúde-doença, superando os 
gargalos atuais.

Elaborada com cuidado e sensibilidade, a coletânea aborda de forma clara 
e pontual questões delicadas e extremamente relevantes, vinculadas a formação 
generalista, humanista, crítico-reflexiva, pautada em princípios éticos, nos 
diferentes níveis do processo saúde-doença, visando à promoção, prevenção, 
recuperação e reabilitação da saúde, com senso de responsabilidade social e 
compromisso com a cidadania.

Espera-se que esta obra possa contribuir para novos modelos formativos, 
uma atuação profissional inovadora, qualificada e humanizada nas ciências da 
saúde. Uma ótima leitura a todos!

Natália de Fátima Gonçalves Amâncio
Karine Siqueira Cabral Rocha
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Os temas abordados nos capítulos do livro, buscam trazer a relevância de 

assuntos imprescindíveis na formação médica, como lidar com grupos vulneráveis 
desde a primeira infância, adolescência, gestantes e puérperas, transexuais, 
idosos. Trazem também a importância do cuidado com a saúde mental do próprio 
médico em formação, o reconhecimento dos saberes tradicionais, a dominância 
das mulheres na profissão médica e finaliza com a discussão dos desafios da 
Promoção da Saúde, que são inúmeros.

A iniciativa de compilar assuntos tão diversos retrata a própria natureza 
interdisciplinar e intersetorial da Promoção de Saúde, traz a diversidade da 
sociedade para as páginas do livro, dando voz a populações marginalizadas e 
estigmatizadas até então.

A promoção de saúde como política de saúde no Brasil, tem sido 
implementada de diferentes maneiras nas regiões brasileiras e tem possibilitado 
melhoria dos indicadores de saúde, promovendo maior engajamento comunitário, 
empoderamento e equidade. 

O Sistema Único de Saúde brasileiro é sem sombra de dúvida a principal 
política de inclusão social e deve ser estudado, entendido e reconhecido como 
tal.

Redigir o prefácio de obra A Formação médica e os Desafios da Promoção 
de Saúde trouxe expectativas e esperança.

Expectativa por uma obra que se propõe a superar o modelo biomédico 
justamente na formação médica e que coloca a promoção da saúde como um 
eixo imperativo na busca de uma medicina cada vez menos cartesiana e cada 
vez mais centrada no ser humano integral, biopsicosocial. 

Esperança por acreditar que a promoção de saúde como campo teórico e 
metodológico oferece um leque de abordagens para o ensino e a aprendizagem 
que podem auxiliar na formação diferenciada de profissionais de saúde.  

Boa leitura!!

Mônica de Andrade
Vice-presidente da União Internacional de Promoção de Saúde e 

Educação para a Saúde para América Latina (IUHPE/ORLA)
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A promoção da saúde é um campo 
teórico prático-político que em sua 
composição com os conceitos e as posições 
do Movimento da Reforma Sanitária 
delineia-se como uma política que deve 
percorrer o conjunto das ações e projetos 
do processo saúde-doença, apresentando-
se em todos os níveis de complexidade da 

gestão e da atenção do sistema de saúde. 
Neste movimento, os profissionais da saúde 
devem deslocar seu olhar das doenças e 
focá-lo nos sujeitos e em suas potências 
de criação da própria vida, objetivando a 
produção de coeficientes crescentes de 
autonomia durante o processo do cuidado 
ao bem-estar. Tornando-se uma política, 
portanto, comprometida com serviços e 
ações de saúde que coloquem os sujeitos 
– usuários e profissionais de saúde – como 
protagonistas na organização do processo 
produtivo em saúde, entendendo que aí se 
produz saúde, sujeitos autônomos e mais 
resilientes (CAMPOS, 2004).

Na base do processo de criação do 
Sistema Único de Saúde (SUS) encontram-
se: o conceito ampliado de saúde, a 
necessidade de criar políticas públicas para 
promovê-la, o imperativo da participação 
social na construção do sistema e das 
políticas de saúde e, consequentemente, a 
impossibilidade de o setor médico responder 
sozinho à transformação dos determinantes 
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e condicionantes para garantir opções saudáveis para a população. Nesse sentido, o SUS, 
como política do estado brasileiro pela melhoria da qualidade de vida e pela afirmação do 
direito à vida e à saúde, dialoga com as reflexões e os movimentos no âmbito da promoção 
da saúde (MS, 2010).

O debate em torno das estratégias de mudança do modelo de atenção saúde no 
âmbito do SUS tem contemplado, em alguma medida, a preocupação com a necessária 
adaptação de estratégias que integrem a heterogeneidade estrutural que caracteriza 
a situação de saúde da população brasileira, especialmente as desigualdades sociais 
e epidemiológicas que se observam nas diversas regiões do país, sem nunca perder a 
referência, que são os princípios doutrinários do SUS de universalidade, integralidade 
e equidade. A análise crítica, a elaboração, e a incorporação de propostas, oriundas do 
movimento da Promoção da Saúde, ao processo de formulação de políticas, reorganização 
e de mudança no conteúdo das práticas de saúde no âmbito do SUS, traz consigo uma 
grande possibilidade de resgate dos ideais da Reforma Sanitária ao tempo em que aponta 
a possibilidade de uma atualização e renovação das suas propostas originais (TEIXEIRA, 
2006).

Por conseguinte, o desafio da promoção da saúde na América Latina, principalmente 
no Brasil, consiste em transformar as relações excludentes, conciliando os interesses 
econômicos e os propósitos sociais de bem-estar para todos, assim como trabalhar 
pela solidariedade e a equidade social, condições indispensáveis para a saúde e o 
desenvolvimento. Considerando que proporcionar saúde exprime, além de evitar doenças 
e prolongar a vida, assegurar meios e situações que ampliem a qualidade da vida “vivida”, 
incorporando a capacidade de autonomia e o padrão de bem-estar, importando em valores 
e escolhas. Nessa perspectiva, a intervenção sanitária refere-se não apenas à dimensão 
objetiva dos agravos e dos fatores de risco, mas aos aspectos subjetivos, relativos, portanto, 
às representações sociais de saúde e doença (BUSS, 2000).

Um bom profissional da área da saúde é aquele capaz de traduzir o inaparente, o 
indizível em um primeiro contato com o ser doente. Ao compreender que o corpo humano 
não é um produto genérico isolado, pois existe em relação com outros seres em um dado 
contexto social, cultural e político, entendem que, para cuidar da pessoa, faz-se necessário 
considerar questões do vínculo saúde-doença-adoecimento-sociedade e uma formação 
acadêmica bem estruturada (GAMBA, 2010).   Com isso, o debate sobre Promoção da 
Saúde (BUSS, 2000) insere-se no contexto internacional de busca de alternativas para 
a crise dos sistemas de serviços de saúde, cujas raízes encontram-se parcialmente 
estruturadas na reprodução de concepções e práticas cada vez mais insuficientes e 
inadequadas face das mudanças demográficas, epidemiológicas, políticas e culturais das 



A formação médica e os desafios para a promoção de saúde Capítulo 3 23

sociedades contemporâneas.

BASES PARA O DESENVOLVIMENTO DA PROMOÇÃO DA SAÚDE NO 
BRASIL 

Sigerist (1946) foi um dos primeiros autores a fazer referência ao termo promoção 
da saúde quando definiu as quatro tarefas essenciais da medicina: a promoção da saúde, 
a prevenção das doenças, a recuperação dos enfermos e a reabilitação, e afirmou que 
“a saúde se promove proporcionando condições de vida decentes, boas condições de 
trabalho, educação, cultura física e formas de lazer e descanso”, para o que pediu o 
esforço coordenado de políticos, setores sindicais e empresariais, educadores e médicos 
(CZERESNIA; FREITAS, 2009).

A Constituição Federal Brasileira, de 1988, em seus artigos 194 e 196, ao adotar a 
Seguridade Social como modelo de proteção social que integra um conjunto de ações dos 
poderes públicos e da sociedade destinados a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social, reconhece esta integração como um desafio e legitima 
os esforços para se alcançar a saúde como direito universal, instituindo um novo paradigma 
para a sua garantia, quais sejam, a múltipla determinação dos processos de saúde e de 
doença e a inter-relação da política de saúde com as políticas de outras áreas sociais e 
com as políticas econômicas (MS, 2002).

A legislação infraconstitucional (Leis 8080/90 e 8142/90) detalhou a forma e os 
mecanismos para a participação da comunidade na gestão do sistema e as condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde no contexto da integralidade da atenção e 
da gestão descentralizada das ações e serviços (MS, 2010). Na tabela 1 encontra-se uma 
breve (e certamente incompleta) cronologia do desenvolvimento do campo da promoção da 
saúde no mundo e no Brasil, conforme Buss e Ferreira (2000).

Década de 1970 Década de 1980 Década de 1990
Críticas ao modelo assistencial 
vigente, centrado na assistência 

médico-hospitalar.

Redemocratização do país e 
“movimento sanitário” Lei Orgânica da Saúde (1990)

Surgimento dos primeiros 
projetos de atenção primária/

medicina comunitária

VIII Conferência Nacional de 
Saúde, com ampla participação 

social (1985)

Organização dos Conselhos de 
Saúde RIO 92 e Plano Nacional 

de Saúde e Ambiente

Conferência Internacional sobre 
Atenção Primária e Declaração 

de Alma-Ata

VIII Conferência Nacional de 
Saúde e Constituição Federal 

(1988)

Surgimento da revista Promoção 
da Saúde (Ministério da Saúde) 
e anúncio do I Fórum Nacional 

sobre Promoção da Saúde (1999)

Tabela 1: Promoção da Saúde no Brasil – uma breve cronologia

Fonte: Buss; Ferreira, 2000.
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Desde 2006, o Ministério da Saúde tem investido na concretização da perspectiva 
ampliada de saúde, que define o Sistema Único de Saúde (SUS) e está apresentada 
claramente na Constituição Federal de 1988. Por meio da Política Nacional de Promoção 
da Saúde (PNPS) e sua integração com os diversos instrumentos de gestão, a Promoção 
da Saúde assume essa perspectiva e constitui-se como ferramenta importante no 
planejamento das agendas locais. No Brasil, esse cenário vem ocorrendo em um contexto 
marcado pela implementação das propostas oriundas do movimento da Reforma Sanitária, 
especialmente o processo de construção do SUS, pontuado, nas distintas conjunturas que 
se configuraram nos últimos 15 anos, pela formulação de políticas, programas e projetos 
de reforma na organização e gestão das áreas e serviços de saúde, em vários níveis de 
governo (MS, 2010).

A Constituição Federal de 1988 e a Lei Orgânica da Saúde afirmam que os três 
níveis de gestão do SUS têm quatro atribuições centrais: identificar fatores condicionantes 
e determinantes da saúde, formular política de saúde para garantir redução do adoecer, 
universalidade de acesso e integralidade no cuidado à saúde.

No SUS, a estratégia de promoção da saúde é retomada como uma possibilidade 
de enfocar os aspectos que determinam o processo saúde-adoecimento em nosso País 
– como, por exemplo: violência, desemprego, subemprego, falta de saneamento básico, 
habitação inadequada e/ou ausente, dificuldade de acesso à educação, fome, urbanização 
desordenada, qualidade do ar e da água ameaçada e deteriorada; e potencializam formas 
mais amplas de intervir em saúde. Entende-se que a promoção da saúde se apresenta 
como um mecanismo de fortalecimento e implantação de uma política transversal, integrada 
e intersetorial, que faça dialogar com as diversas áreas do setor sanitário, os outros setores 
do Governo, o setor privado e não-governamental, e a sociedade, compondo redes de 
compromisso e corresponsabilidade quanto à qualidade de vida da população em que 
todos sejam partícipes na proteção e no cuidado com a vida (CASTRO, 2010).

Vê-se, portanto, que a promoção da saúde se realiza na articulação sujeito/coletivo, 
público/privado, estado/sociedade, clínica/política, setor sanitário/outros setores, visando 
romper com a excessiva fragmentação na abordagem do processo saúde-adoecimento 
e reduzir a vulnerabilidade, os riscos e os danos que nele se produzem. A publicação 
da Política Nacional de Promoção da Saúde ratifica o compromisso da atual gestão do 
Ministério da Saúde na ampliação e qualificação das ações de promoção da saúde nos 
serviços e na gestão do Sistema Único de Saúde (MS, 2010).
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AS MUDANÇAS NA FORMAÇÃO MÉDICA NO BRASIL 

Outro notável desafio perante a promoção de saúde envolve a padronização 
do ensino médico. Ainda que as contribuições para a construção desta ciência tenham 
sido datadas a milênios, os esforços para estabelecer parâmetros e diretrizes sobre sua 
disciplina só veriam grandes ímpetos frente à luz do último do século. Talvez aquele que 
seria o principal esforço em prol desta causa, o “Relatório Flexner”, publicado em 1910 sob 
o estudo Medical Education in the United States and Canada - A Report to the Carnegie 
Foundation for the Advancement of Teaching viria a determinar uma base reformista 
fortemente estruturada na padronização do estudo, na fundamentação científica, bem 
como na separação entre o ciclo básico e o profissional (PAGLIOSA, 2008).

Como fruto da modernização do ensino prevista pela Reforma Universitária de 1968, 
as escolas médicas brasileiras aderiram ao modelo flexneriano. Fundamentalmente, a nova 
formação fomentava a fragmentação dos conhecimentos a serem estudados, corroborando 
em maiores índices de especialização. Além disso, sua abordagem definia o processo 
saúde-doença como a síntese de fatores puramente biológicos, sendo ignorados os 
aspectos políticos e sociais (NOGUEIRA, 2009). Tais características seriam determinantes 
para a coalizão dos diversos fatores envolvidos no estabelecimento do modelo de atenção 
biomédico.

O problema central do modelo biomédico não reside em uma espécie de 
maldade intrínseca que o caracterizaria, mas no fato de que ele é demasiado 
restrito no seu poder explicativo, o que implica em óbices importantes para a 
prática de médicos e pacientes. (BARROS, 2002)

Eram observadas, em âmbito nacional e internacional, reivindicações e movimentos 
sociais contrapostos a tal modelo de saúde (ROMANO, 2005). No Brasil, o Movimento 
Sanitário da década de 70 demandava, além da integração da saúde pública com a 
assistência médica, maior resolutividade desses serviços. A materialização desse esforço 
contestatório se deu na forma da Associação Brasileira de Educação Médica, que visa, 
primordialmente, a formação de médicos mais generalistas e sua aproximação ao meio 
social que os cerca. Sua base ideológica exprimia reflexos de diversas pautas em discussão 
a nível mundial. 

A Declaração de Alma-Ata, redigida em 1978 durante a primeira Conferência 
Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, estabeleceu a saúde como um direito 
fundamental e inalienável de todos os seres humanos. Posteriormente, em 1986, a Carta 
de Ottawa expandiu o conceito de saúde para além da ausência de um estado patológico, 
conforme proposto pelo modelo biomédico, ao englobar novos aspectos associados à 
qualidade de vida (MACHADO, 2018).
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Conforme a consolidação formal destes valores sob a Constituição de 1988 e a 
posterior implementação do Programa de Saúde da Família em 1994, a estrutura curricular 
do curso de Medicina seria novamente reformulada, visando equiparar as competências 
do profissional médico formado com as necessidades sociais daquele contexto. Sob a 
forma das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), o novo perfil acadêmico do profissional 
de saúde estaria fortemente embasado na integração prática-teórica dos conhecimentos, 
por meio de uma abordagem capaz de fomentar a participação ativa do aluno em tais 
processos, consoante ao Artigo 12 da Resolução Nº4 das Diretrizes Curriculares Nacionais 
do Curso de Graduação em Medicina:

[A estrutura do Curso de Graduação em Medicina] deve propiciar a interação 
ativa do aluno com usuários e profissionais de saúde desde o início de sua 
formação, proporcionando ao aluno lidar com problemas reais, assumindo 
responsabilidades crescentes como agente prestador de cuidados e atenção, 
compatíveis com seu grau de autonomia, que se consolida na graduação com 
o internato. (CNE/CES, 4/2001)

A reestruturação curricular dos profissionais de saúde envolveria, portanto, 
mudanças sobre o próprio sistema de ensino. A implementação de metodologias ativas de 
aprendizado, caracterizadas pela resolução de problemas por meio da articulação entre 
os campos profissional e acadêmico, bem como o desenvolvimento de conhecimentos 
transversais por meio da atuação em equipes, determinariam uma forte alternativa em 
prol da desconstrução do paradigma acadêmico tradicional, pautado na inflexibilidade das 
interações entre mestre e aluno.

A metodologia ativa mais amplamente utilizada em cursos de Medicina, a 
Aprendizagem Baseada em Problemas ou PBL (Problem Based Learning) tem suas origens 
datadas do final da década de 1960. Na Escola de Medicina de McMaster, no Canadá, 
decorrente de um anseio comum a diversos médicos e do esforço comandado por John 
Evans, materializou-se a iniciativa de transformar a forma como os desafios clínicos seriam 
integrados ao processo de construção do conhecimento, estimulando o raciocínio crítico 
e a formulação de hipóteses pelo aluno. Inicialmente, tal metodologia estava centrada em 
3 processos contínuos e quase simultâneos, aplicados em pequenos grupos de alunos 
(grupo tutorial) direcionados por um orientador: 

1) O contato com novas informações, sendo estas confirmadas ou contestadas 
conforme o conhecimento prévio do aluno; 

2) A transformação dos conhecimentos prévios diante de novas informações;

3) Avaliação das proposições elaboradas.

Torna-se essencial a ideia de que todos os estágios para a consolidação da 
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aprendizagem envolveriam a competência do orientador que seria responsável pela 
manutenção do foco e interesse dos alunos em busca das informações em um tempo 
dedicado ao estudo autodirigido (BOROCHOVICIUS, 2014). 

Na década de 1970, o PBL seria introduzido na Universidade de Maastricht, na 
Holanda. Apesar de fundamentar-se sob os mesmos princípios ideológicos, a implementação 
do PBL nesta universidade envolveu diversos processos de adequação, tanto quanto à 
grade curricular, disposta em diferentes módulos temáticos, como a uma base estudantil 
diferente (SERVANT-MIKLOS, 2019). A nova dinâmica tutorial envolveria 7 passos para a 
consolidação do aprendizado:

1.	 Esclarecimento de termos desconhecidos por meio de conhecimentos prévios 
ou do uso de dicionário;

2.	 Identificação do problema-chave;

3.	 Discussão do problema viabilizada pelos conhecimentos prévios;

4.	 Enumeração de hipóteses, síntese da discussão;

5.	 Formulação de objetivos de aprendizagem;

6.	 Estudo individual;

7.	 Avaliação e consolidação dos conhecimentos abordados.

Além disso, a efetividade da metodologia seria analisada desde o princípio através 
de estudos e avaliações educacionais, contribuindo com a efetividade do aprendizado, bem 
como para a consolidação das bases da internacionalização do PBL (SERVANT-MIKLOS, 
2019).

No Brasil, o PBL seria implementado inicialmente em 1993 na Escola de Saúde 
Pública do Ceará, na Faculdade de Medicina de Marília em 1997 e no Curso de Ciências 
Médicas da Universidade de Londrina em 1998 (BOROCHOVICIUS, 2014). Em luz das 
duas últimas décadas, a formação médica sofreu diversas transformações no Brasil, ora em 
função das competências exigidas desse profissional pela sociedade, ora pela efetividade 
dos processos de aprendizado. A implementação de metodologias capazes de despertar 
o raciocínio crítico e autônomo do aluno, além fortalecer a formação ética e humanística, 
solidifica a base para tais mudanças. 

CONCLUSÃO

Conforme o Ministério da Saúde (2010), a política de saúde implementada no 
Brasil, a partir das reivindicações sociais concomitantes ao processo de redemocratização 
e formalizada através Constituição de 1988, tem em sua estrutura elementos para o 
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desenvolvimento de ações e estratégias de promoção da saúde. Nessa perspectiva, 
constata-se que os princípios de universalidade, integralidade e equidade, bem como as 
diretrizes que qualificam o Sistema Único de Saúde, desempenham um papel catalisador 
para o desenvolvimento dessa estratégia no território nacional. Contudo, a promoção da 
saúde propõe o desafio de reorientar os serviços públicos e construir sua complexidade e 
singularidade social, de modo a superar práticas insuficientes oriundas de um processo de 
transformações epidemiológicas e demográficas. 

Afirma-se, portanto, que a saúde pública engloba um mecanismo dinâmico de 
reconhecimento, estudo e adaptação conforme as necessidades da população dependente 
de tais serviços. Também é possível associar grande papel dos estudos e diretrizes 
cientificamente relevantes e consolidadas em âmbito internacional no direcionamento 
das políticas nacionais em saúde. Como síntese vital desses fatores, desenvolve-se 
uma abordagem simultaneamente dotada de especificidade e resolutividade, em que o 
profissional de saúde se torna um agente social em prol do paciente.

Nesse sentido, a formação de médicos comprometidos com o meio comunitário 
no qual estão inseridos demonstra-se como um importante instrumento em prol de maior 
amplitude das políticas públicas em saúde. Além disso, a consolidação de uma grade 
curricular fluida, embasada no discente como produtor dos conhecimentos, possibilita a 
ampliação do leque de habilidades desenvolvidas por este.
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No decorrer dos anos ocorreu um 
grande avanço médico e hospitalar, mas 
o amparo ao acesso das gestantes à uma 
saúde de qualidade continua sendo um tema 
importante, tendo em vista a necessidade 
de ampliar os esforços no sentido de 
reduzir as altas taxas de morbimortalidade 
materna, perinatal e neonatal registradas 

no país. O Ministério da Saúde considera 
que o direito à um atendimento digno e 
humanizado da mulher deve ser segurado, 
por isso instituiu em 2000 o Programa de 
Humanização no Pré-natal e Nascimento 
tencionando uma maior cobertura e 
qualidade do acompanhamento pré-natal, 
da assistência ao parto e puerpério e 
da assistência neonatal (FERNANDES; 
SANTOS; ARAUJO, 2016).

Apesar da importância que o cuidado 
humanizado no pré-natal acarreta para um 
nascimento saudável, as manifestações 
governamentais para uma maior qualidade 
assistencial, na prática, não têm obtido 
resultados efetivos. Isso se deve ao fato 
de que, apesar dos debates envolvendo a 
violência obstétrica terem alcançado grande 
destaque social, reconhecendo a autonomia 
da mulher e a resistência à violência, as 
outras etapas anteriores ao parto não 
alcançaram a mesma ênfase, mesmo sendo 
o ponto de partida para um nascimento 
sadio, humanizado e sem complicações 
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(ZAMPIERI; ERDMANN, 2010).
Segundo o Ministério da Saúde (2002), a humanização engloba, principalmente, dois 

tópicos essenciais: (1) o exercício de uma postura ética e humanizada pelos profissionais, 
tendo em vista que é dever das unidades de saúde o acolhimento e a sustentação do 
vínculo com a mulher, seus familiares e o recém-nascido, e (2) a adoção de  medidas 
durante o acompanhamento do pré-natal, do parto e do pós-parto que sejam benéficas 
para a paciente e o recém-nascido, resguardando-os de procedimentos desnecessários 
que possam desencadear riscos à saúde de ambos.

Assim, visto que a formação médica evolui diariamente em busca de um melhor 
atendimento à saúde das pessoas, é indispensável uma conduta clínica focada na 
humanização nas diversas etapas dos acompanhamentos pré-natal e pós-natal. Com isso, 
cabe ao profissional executar uma educação continuada em saúde abordando aspectos 
relacionados ao pré-natal adequado, a influência dos hábitos de vida na gestação, a 
paternidade ativa e a redução do medo do parto. Além disso, a promoção de saúde deve 
incluir o parto humanizado relacionando-o com o “golden hour”, o aleitamento materno e o 
contato pele a pele entre o binômio mãe e bebê.  

1 | 	PRÉ NATAL HUMANIZADO

A adoção de um cuidado médico humanizado durante o processo de pré-natal e 
nascimento, visando garantir o exercício da cidadania feminina sempre foi um grande 
desafio, pois a maternidade era enxergada de maneira opressora, ainda que fosse uma 
escolha consciente da mulher. Entretanto, a luta feminina na busca pela autonomia, 
equidade na atenção à saúde da mulher conquistou grande visibilidade e mobilização, 
conferindo uma maior humanização no parto, não sendo observada a mesma preocupação 
em relação as outras etapas do nascimento, como o pré-natal (período de pré-concepção 
até o de pós-parto) ( ZAMPIERI; ERDMANN, 2010).

No entanto, a humanização durante o pré-natal é o primeiro passo para um 
nascimento saudável, visto sua importância para a diminuição da morbimortalidade 
materno-fetal, das complicações no parto e para a experimentação de todo o processo 
da maternidade de forma segura tanto para a mãe quanto para o futuro bebê. Mas, ainda 
existem barreiras na efetivação desse cuidado, sendo umas delas a falta de aproximação 
da equipe multidisciplinar com a mulher, gerando consultas pré-natais rápidas, técnicas, 
sem um plano de ação conjunto e partilha de conhecimento e experiências, além da ênfase 
dada somente em protocolos pré-estabelecidos como aferições e medidas ( ZAMPIERI; 
ERDMANN, 2010). 

Sendo assim, a definição de “humanização” ainda é um conceito complexo que 



A formação médica e os desafios para a promoção de saúde Capítulo 4 32

gera diferentes interpretações, sendo elas a qualidade da assistência; democratização das 
relações de poder; “desmedicalização” da atenção; valorização dos profissionais; resistência 
à violência e às intervenções ou reconhecimento dos direitos e do protagonismo do ser 
humano (ZAMPIERI; ERDMANN, 2010). Então quando falamos de nascimento humanizado 
a maioria das pessoas associam erroneamente com parto normal, mas a humanização não 
tem vínculo somente com a via que o bebê virá ao mundo, e sim com o respeito tido com a 
fisiologia da mãe e do neonato, assim como com a assistência que a mulher recebe desde 
o acompanhamento da sua gestação, do seu parto e do pós-parto. Existem partos normais 
nada humanizados e cesáreas humanizadas, tudo depende de como cada procedimento 
foi conduzido e sempre com foco no respeito às vontades e limitações de cada gestante, 
além de respeitar qual a melhor posição para o parto com base na posição que a grávida se 
sente mais confortável, diminuir a luz do ambiente no momento do nascimento, promover o 
contato pele a pele e a amamentação logo após o parto e respeitar o desejo que a grávida 
tem de quem deve acompanhá-la nesse momento. 

Toques vaginais desnecessários, uso de medicamentos para acelerar o trabalho 
de parto e a episiotomia são exemplos de como o parto normal pode não ser humanizado 
quando esses procedimentos não são explicados e autorizados pela gestante, visto que a 
responsabilidade e decisões devem ser compartilhadas. Assim, o caminho para enfrentar 
os desafios na promoção de saúde da mulher de maneira humanizada é por meio do 
conhecimento, sendo papel do médico que acompanha a paciente orientá-la da melhor 
forma, tirando sempre todas as suas dúvidas, explicando cada processo, e concedendo 
a ela as rédeas para que conduza esse momento tão especial para sua vida, pois com 
conhecimento, a mulher pode ter acesso ao nascimento humanizado como sempre 
sonhou. Por isso, o Ministério da Saúde elaborou a Política de Humanização ao Pré-natal 
e Nascimento (PHPN) em busca da garantia dos direitos da mulher durante o processo 
de maternidade, descentralizando a figura profissional médica para que a gestante seja a 
protagonista antes, durante e após o parto (FERNANDES; SANTOS; ARAUJO, 2016).

2 | 	INFLUÊNCIA DOS HÁBITOS DE VIDA E DA PATERNIDADE ATIVA NA 
GESTAÇÃO

Durante a gravidez a mulher passa por diversas modificações físicas, hormonais, 
fisiológicas, psicológicas e sexuais. A assistência médica humanizada deve adotar uma 
abordagem ampla durante o pré-natal, assim, a ausência de auxílio envolvendo questões 
relativas às práticas sexuais, pode despertar insegurança e receio nas gestantes e em 
seu(a) companheiro(a), por medo do aborto ou de prejudicar o bebê, devendo portanto, 
serem orientados de que o sexo não é perigoso, desde que a gravidez esteja evoluindo 
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normalmente e não haja nenhuma contraindicação. Então, o profissional de saúde deve dar 
destaque a esse tema, visando esclarecer dúvidas, diminuir as inseguranças, aconselhar 
sobre as posições sexuais mais confortáveis em cada período gestacional e interromper a 
propagação de mitos, corroborando para um maior desejo sexual na gestante ao desapegar-
se do sentimento de medo (FERNÁNDEZ-SOLA et al., 2018).

Os hábitos alimentares de cada indivíduo, por sua vez, são influenciados por 
práticas, comportamentos, tabus, crenças, de modo a relacionar com aspectos culturais, 
socioeconômicos, antropológicos e psicológicos. Desse modo, em gestantes, as alterações 
normais dessa fase podem refletir nas escolhas alimentares e, além disso, há a influência 
de crenças, familiares, biomédicos ou outros fatores que poderão alterar os hábitos 
alimentares. Com isso, as gestantes devem se basear nas recomendações dos guias 
alimentares, com ingesta de alimentos variados, a fim de garantir o bem-estar e alcançar 
as necessidades energéticas e nutricionais. Portanto, cabe à assistência ao pré-natal, a 
orientação acerca dos alimentos adequados, como legumes, saladas, frutas, cereais, peixe 
e carne não processada que reduzem a predisposição à alto nível de ansiedade, enquanto 
que alimentos inadequados, como bebidas açucaradas, carne processada e lanches ricos 
em sódio, predispõem à pré-eclâmpsia (GOMES et al., 2019).

Segundo o Ministério da Saúde (2002), o acompanhamento pré-natal é definido 
como um momento indispensável para o estreitamento do vínculo entre a equipe de saúde 
e a gestante, tendo em vista seu poder de rastreio do uso de álcool e outras drogas durante 
a gravidez. O envolvimento com drogas é um fator que vulnerabiliza a experiência da 
maternidade, mas esse estado não é permanente, podendo ser minimizado ou revertido. 
Sendo assim, em casos de identificação de dependência, a atuação dos profissionais 
de saúde que prestam assistência pré-natal deve ser pautada na redução de danos, 
minimizando problemas de saúde, físicos, mentais e sociais relacionados ao uso de drogas. 
Uma das formas de favorecer a cessação ou diminuição desse consumo é orientá-la sobre 
os malefícios que esse uso pode ocasionar, além de empoderar a gestante, para que ela se 
veja como alguém essencial no desfecho saudável da gestação (MARANGONI et al., 2022).

Outro fator que merece atenção pela parte médica é a inclusão paterna durante 
o acompanhamento do pré-natal. Historicamente, o papel dos homens na criação dos 
filhos era considerado um ato secundário ou, até mesmo, desnecessário, mas com o 
decorrer do tempo a paternidade tem sido vista de maneira mais afetuosa, com maior 
participação durante a gravidez, no nascimento, no cuidado e na educação dos filhos. 
Apesar desse amadurecimento no conhecimento, alguns profissionais da saúde exercem 
um acompanhamento pré-natal voltado somente para a mulher, deixando o companheiro 
esquecido, o que corrobora para a interrupção na construção da identidade paterna. Essa 
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inclusão dos pais no processo funciona como uma intervenção precoce para a família pois 
amplia o apoio recebido pela gestante e pelo bebê, aumenta a participação do pai nos 
cuidados infantis no pós-parto, intensifica a presença paterna na educação dos filhos e 
melhora o bem-estar social da família, culminando na redução dos custos financeiros para 
os serviços de saúde a longo prazo (SILVA; PINTO; MARTINS, 2021).

3 | 	MEDO DO PARTO

As fases de gestação, parto e puerpério são períodos únicos na vida de uma mulher, 
sendo constantemente marcadas por muitas dúvidas e expectativas. Apesar de o parto 
ser um processo natural do corpo humano, ainda há muitas mulheres que associam esse 
momento à dor, sofrimento e vários medos. Desse modo, o medo do parto  é frequente 
nas gestantes, principalmente no último trimestre, nas quais estão sujeitas a um temor 
debilitante, que interfere nas atividades domésticas, ocupacionais e sociais, com a 
possibilidade de agravamento para uma tocofobia (FERREIRA DE MELLO et al., 2021).

As causas do medo do parto se devem a diversos fatores, tanto culturais quanto 
uma assistência inadequada dos profissionais da saúde e até mesmo o medo da dor do 
parto. Tais fatores são agravados pela mídia, internet e outros meios de comunicação, nos 
quais veiculam uma idealização dos meios de parir. Desse modo, há a disseminação da 
visão de que o nascimento via operação cesariana é perfeita, sem riscos, passando uma 
imagem de uma mãe sorridente com seu filho (TRAVANCAS; VARGENS, 2020). 

Dentre as causas, o medo da dor é a  mais frequente, gerando ansiedade, insegurança 
e incertezas sobre o parto, pelo receio de complicações, uso de procedimentos invasivos 
ou uso do fórceps, o que causa uma maior escolha pela operação cesárea de forma eletiva 
e sem indicação médica (FERREIRA DE MELLO et al., 2021; TRAVANCAS; VARGENS, 
2020). Além disso, a cultura está baseada na tecnocracia e na medicalização, tendo o 
médico ,como o responsável pelo nascimento, o que gerou uma perca na autonomia da 
mulher sobre seu corpo, se sentindo sem confiança ou incapaz de conceber seu filho 
(TRAVANCAS; VARGENS, 2020). Outro fator agravante para o medo do parto está no 
aparecimento da doença COVID-19, na qual surgiu em 31 de dezembro de 2019, e levou 
à proibição ou controle da presença de acompanhantes, visitantes, doulas e também ao 
maior uso de intervenções e critérios para o contato pele a pele e para a amamentação 
durante a pandemia (SOUTO; ALBUQUERQUE; PRATA, 2020).

Portanto, é essencial o uso da prática humanizada na formação médica, visando 
um melhor acompanhamento pré-natal, perinatal e pós-natal e contribuindo para a redução 
do medo do parto. Dessa forma, o profissional da saúde pode utilizar de seu papel de 
educador e promotor da saúde com palestras de orientação educacional sobre o parto, 
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preparando psicologicamente e fornecendo apoio com uma escuta ativa às demandas da 
gestante (TRAVANCAS; VARGENS, 2020). Além disso, como forma de minimizar a dor 
e ajudar no parto, mulheres relataram em uma pesquisa realizada por Paul (2017) que o 
uso de técnicas de locomoção, banho de aspersão, meditação, apoio do acompanhante 
e massagem contribuíram na diminuição do medo, ansiedade e aumentaram a satisfação 
com o parto (TRAVANCAS; VARGENS, 2020). Com isso, há uma melhor consolidação dos 
preceitos de uma formação médica mais humanizada, com garantia de benefícios para a 
gestante.

4 | 	PARTO HUMANIZADO: ALEITAMENTO MATERNO, CONTATO PELE A PELE 
E GOLDEN HOUR

Um dos desafios na promoção de saúde da mulher é a falta de incentivo médico 
para que ocorra o contato pele a pele e a amamentação na primeira hora de vida do recém-
nascido, o que impede a obtenção de inúmeros benefícios, pois ao realizar a sucção da 
mama o recém-nascido estimula a produção de ocitocina pelo hipotálamo. A ocitocina é um 
hormônio que promove a contração uterina, diminuindo a perda de sangue pela mãe após 
o parto e, assim, acaba reduzindo os riscos de desenvolvimento de hemorragia, anemia 
e outras complicações. A ocitocina também atua acelerando a dequitação placentária 
e ajudando na liberação do leite materno (RAMIRO et al., 2021). A amamentação, por 
sua vez, foi vista pelas puérperas como um ato essencial para a saúde da criança, que 
proporciona o estreitamento do vínculo afetivo, transparece amor e felicidade. Porém, as 
nutrizes excluíram os benefícios que esta prática proporciona para a sua própria saúde 
(PEREIRA et al., 2017), apesar do aleitamento ser benéfico tanto para a criança, quanto 
para a mãe, pois quanto maior o tempo de amamentação, menor será a incidência de 
Diabetes Mellitus tipo I e II, câncer de mama, câncer de ovário (devido à supressão da 
ovulação), câncer de endométrio, osteoporose, doenças cardíacas, artrite reumatoide 
e depressão pós-parto (SILVA et al., 2020; the United Nations International Children’s 
Emergency Fund (UNICEFMOTA, 2017).

O ato de amamentar na primeira hora de vida do bebê estimula o contato pele a pele, 
o vínculo mãe-bebê, o processo de transferência de calor da mãe para o neonato, ativação 
da percepção do recém-nascido de que ele não está sozinho, ocorrência da transmissão de 
anticorpos que irá servir como uma imunidade inicial para o bebê. Entretanto, alguns fatores 
interferem na concretização da golden hour, ou hora dourada (humanização da primeira 
hora de vida do bebê), como o acompanhamento inadequada do pré-natal, o número de 
profissionais insuficientes, além da falta de qualificação da equipe multidisciplinar e a 
desinformação da gestante sobre os seus direitos (RAMIRO et al., 2021).
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